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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DO PERU MEDIANTE A QUAL SOLICITA A
INCLUSÃO DO TEMA “FELICITAÇÕES AO ESTADO PERUANO PELA RESTITUIÇÃO

DE DIREITOS A OFICIAIS DAS FORÇAS ARMADAS QUE ATUARAM
EM DEFESA DA DEMOCRACIA E DO ESTADO CONSTITUCIONAL DE DIREITO”
NA AGENDA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE 16 DE MARÇO DE 2005
DO CONSELHO PERMANENTE
Nota No 7-5-M/133
Washington, D.C., 11 de março de 2005

Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para solicitar-lhe que haja por bem incluir na agenda da sessão ordinária do Conselho Permanente de 16 de março de 2005 o tema “Felicitações ao Estado peruano pela restituição de direitos a oficiais das forças armadas que atuaram em defesa da democracia e do estado constitucional de direito”.  Figura anexo o texto do projeto de resolução que apresentarei para aprovação na referida sessão.


Agradecendo antecipadamente a atenção que Vossa Excelência dispensar à presente, aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta e distinta consideração.


Embaixador Alberto Borea Odría


Representante Permanente do Peru junto à


Organização dos Estados Americanos

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Manuel María Cáceres

Representante Permanente do Paraguai

Presidente do Conselho Permanente 

  da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

CP/RES. XXX (YYY/05)

FELICITAÇÕES AO ESTADO PERUANO PELA RESTITUIÇÃO DE DIREITOS
A OFICIAIS DAS FORÇAS ARMADAS QUE ATUARAM EM DEFESA
DA DEMOCRACIA E DO ESTADO CONSTITUCIONAL DE DIREITO

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,

TENDO OUVIDO a apresentação do Representante Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos sobre a primazia do Estado de Direito, promoção e defesa irrestritas da democracia e da vigência das liberdades políticas, promoção dos direitos humanos e defesa do direito à insurgência em defesa da ordem democrática, consagrado no artigo 82 da Constituição peruana de 1979;

REAFIRMANDO as normas e os princípios consagrados na Carta da OEA;


DESTACANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que os povos da América têm direito à democracia e seus governos a obrigação de promovê-la e defendê-la; e indica, também que a subordinação constitucional de todas as instituições do Estado à autoridade civil legalmente constituída e o respeito ao Estado de Direito de todas as entidades e setores da sociedade são fundamentais para a democracia;


AFIRMANDO a convicção de que a democracia é a forma de vida civilizada que constitui a base de convivência pacífica de nossas nações no Hemisfério e que, portanto, a obrigação que os Estados têm de promovê-la e defendê-la é extensiva e vinculante a seus cidadãos, sem distinção alguma;


RECORDANDO a resolução CP/RES. 860 (1398/04) “Apoio ao Governo Constitucional da República do Peru”, mediante a qual o Conselho Permanente apoiou de forma plena e decidida sua iniciativa para conseguir um amplo consenso nacional a fim de fortalecer o processo institucional democrático no Peru; e

RECORDANDO IGUALMENTE a resolução AG/RES. 2091 (XXXIV-O/04), “Observações e recomendações ao relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” que, em seu parágrafo dispositivo 3, b insta os Estados membros a darem acompanhamento às recomendações da CIDH,
RESOLVE:

1. Felicitar o Estado peruano e, em particular, seu Congresso pela adoção na quinta-feira 10 de março de 2005, da lei que reconhece o mérito democrático de um grupo de oficiais das forças armadas peruanas que, em 13 de novembro de 1992, atuaram em defesa do Estado de Direito e da ordem constitucional estabelecidos e lhes restitui seus direitos humanos violados.

2. Felicitar também o Estado peruano porque esta medida é coerente com sua liderança na adoção da Carta Democrática Interamericana e, em particular, do artigo 4 que consagra, entre outros, a primazia da autoridade legalmente constituída e, portanto, a sujeição a esta de todas as entidades do Estado e da sociedade.
3. Reconhecer que a medida adotada, ao consolidar a institucionalidade e a cultura democráticas no Peru, mantém coerência com o espírito do estipulado na Declaração sobre Segurança nas Américas aprovada no México em outubro de 2003, artigo 4, D, uma vez que contribui para a estabilidade e a paz no Hemisfério.
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Reconhecer que a medida é coerente com o compromisso do Estado peruano com a promoção e defesa dos direitos humanos e do sistema interamericano de direitos humanos, uma vez que cumpre as recomendações constantes do Relatório Nº 27/94 da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).
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